Comarca de Niterói - 4ª Vara Criminal
Juiz: Joao Guilherme Chaves Rosas Filho
Processo nº 0001520-77.2016.8.19.0212
Vistos etc. BRUNO PACHECO DOS SANTOS, RODRIGO FERREIRA MATOS ROCHA, PEDRO DA SILVA e ARACI MARTINS GOMES, devidamente qualificados, respondem à presente, conforme os fatos narrados na denúncia de fls. 02A/02C, como se segue: ´1. No dia 20 de fevereiro de 2016, por volta das 03h00min, no interior do estabelecimento religioso ´Centro Espírita Lar de Maria´, localizado à Rua Sete de Setembro, nº 262, Vital Brasil, nesta Comarca, os denunciados, com animus furandi, livre e conscientemente, em perfeita comunhão de ações e desígnios entre si, subtraíram, para si ou para outrem, os bens descritos no auto de apreensão de fl. 16, quais sejam, 02 (dois) botijões de gás, 01 (uma) impressora de computador, 01 (uma) televisão de tubo da marca Philco, tudo de propriedade do referido estabelecimento. 2. Na mesma data, por volta das 7h30min, no interior da 77ª DP, localizada na Rua Lemos Cunha, 475, Icaraí, nesta Comarca, a denunciada ARACI MARTINS GOMES, agindo livre e conscientemente, atribuiu-se falsa identidade para obter vantagem em proveito próprio, qual seja, o afastamento da sua responsabilização penal, informando aos policiais chamar-se Suzete Martins. A verdadeira identidade da denunciada somente foi esclarecida após a realização de um Procedimento de Verificação de Identidade (PVI), junto ao IFP, conforme consta na certidão de fl. 43. Consta dos autos do incluso Inquérito Policial que, na data dos fatos, policiais militares foram acionados para apurar notícia de furto no referido templo religioso. Assim é que, chegando ao local, se depararam com os ora denunciados saindo do imóvel na posse de dois botijões de gás, uma impressora e uma televisão (auto de apreensão de fl. 16). Ao avistarem os militares, os denunciados deixaram os bens no chão e empreenderam fuga, retornando para o centro espírita, exceto o denunciado PEDRO, que permaneceu no local e não ofereceu resistência, pelo que foi imediatamente abordado pelos policiais. Em seguida, os policiais ingressaram no estabelecimento em busca dos elementos que escaparam e viram o trio pulando um muro e adentrando o estacionamento do edifício vizinho. Assim é que, o porteiro do referido edifício avisou aos militares sobre a presença dos elementos no estacionamento, e, efetuada busca no local, lograram êxito em deter os denunciados, estando BRUNO e RODRIGO no porão e ARACI embaixo de um dos carros. Em seguida, foram todos os denunciados, juntamente com o material apreendido, conduzidos à 77ª DP, onde restaram autuados em flagrante delito. Ocorre que, em sede policial, a denunciada ARACI MARTINS GOMES identificou-se como Suzete Martins, sendo a sua verdadeira identidade esclarecida somente após a realização de Procedimento de Verificação de Identidade (fls. 33/35 e 43). Desta forma, sendo objetiva e subjetivamente típicas e reprováveis as condutas dos denunciados, não havendo qualquer descriminante a justifica-las, estão os denunciados BRUNO PACHECO DOS SANTOS, RODRIGO FERREIRA MATOS ROCHA e PEDRO DA SILVA incursos nas penas do artigo 155, §§ 1º e 4º, IV, do Código Penal. A denunciada ARACI MARTINS GOMES, por sua vez, está incursa nas penas do art. 155, §§ 1º e 4º, IV, c/c art. 307, todos do Código Penal, na forma do art. 69, também do Código Penal.´ Denúncia, às fls. 02A/02C, recebida em 01/03/2016, às fls. 120. APF, às fls. 02/03. Termos de declarações, às fls. 04/05. RO, às fls. 06/07. Auto de apreensão, às fls.16, e Auto de encaminhamento, às fls. 17. Manifestação ministerial requerendo a conversão da prisão em flagrante dos acusados em prisão preventiva, às fls. 60, com decisão de conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva dos réus, às fls. 61/62. FAC do réu Bruno, às fls. 80/88, do réu Rodrigo, às fls. 90/95, do réu Pedro, às fls. 97/104 e 232/239, e Araci, às fls. 106/118 e 240/252, todos com outras anotações. Cota ministerial, às fls. 119. Citação do réu Bruno, às fls. 133/134, do réu Rodrigo, às fls. 135/136, do réu Pedro, às fls. 137/138, e da ré Araci, às fls. 140. Defesa preliminar do réu Bruno, às fls. 168/170, do réu Rodrigo, às fls. 171/173, do réu Pedro, às fls. 174/176, e da ré Araci, às fls. 177/181. Iniciada a instrução criminal em AIJ, às fls. 189, na qual foram ouvidas duas testemunhas de acusação (fls. 194/195) e interrogados os réus (fls.190/193), tudo pelo sistema audiovisual segundo a legislação vigente, conforme mídia de fls. 196. A defesa não teve testemunhas a ouvir. Encerrada a instrução criminal concordaram as partes em apresentarem suas alegações finais na forma de memoriais escritos. Alegações finais do Ministério Público, às fls. 198/205, requerendo seja julgado procedente o pedido formulado na exordial, com a condenação dos réus Bruno, Rodrigo e Pedro nas penas do art. 155, § 1º e 4º, inciso IV, do Código Penal, e da acusada Araci nas penas do art. 155, §1º e §4º, inciso IV, e do art. 307, na forma do art. 69, todos do Código Penal. CAC da ré Araci, às fls. 207, do réu Rodrigo, às fls. 209, do réu Bruno, às fls. 211/212, e do réu Pedro, às fls. 214/215. Alegações finais da defesa dos réus, às fls. 216/229, requerendo seja reconhecida a tentativa no que tange ao delito de furto, com a redução da pena em dois terços, afastando-se a qualificadora do repouso noturno. Requer a defesa a absolvição da ré Araci quanto ao delito tipificado no art. 307 do CP. Requer, ainda, sejam reconhecidas as atenuantes da confissão espontânea dos réus (art. 65, III, d, CP), fixando-se a pena base no mínimo legal, com a consequente substituição nos termos do art. 44 do Código Penal, fixando-se regime aberto para o caso de reversão. É O RELATÓRIO. DECIDO. A materialidade ressai dos autos de fls. 16/17, bem como da prova oral colhida. Os policiais militares Marlon Cesar e Rafael Monteiro (fls. 196), esclareceram em juízo que no dia dos fatos estavam em serviço de patrulhamento de rotina quando a Central informou sobre a invasão de um lar espírita e foram para o local citado e lá chegando já puderam perceber de fora que o interior estava todo revirado e o porteiro do prédio ao lado informou que os elementos ainda estavam dentro do imóvel, e então os agentes entraram no local e lograram encontrar o réu Pedro, e no estacionamento de um prédio próximo foram encontrados os outros réus se escondendo. Segundo os agentes, os acusados já tinham separado num carrinho, dois botijões de gás, televisão e outros objetos do local e que já estavam do lado de fora, e, segundo o policial Rafael, retornou ao local posteriormente e após conversar com os donos do local invadido, foi informado que além do material encontrado, os meliantes teriam levado de fato outros bens que não foram recuperados. A defesa não ouviu testemunhas. Em sede policial, os réus optaram por permanecerem em silêncio e em seus interrogatórios em juízo, confessaram a autoria do crime na forma da inicial, aduzindo que não levaram nada além dos bens que constam na inicial e que foram recuperados. Pela prova dos autos, as palavras dos agentes corroboradas pelas confissões dos réus, não deixam dúvidas de que os réus praticaram o furto em tela em concurso uns com os outros e que a conduta delituosa em tela ocorreu durante o repouso noturno, posto que os fatos ocorreram de madrugada conforme descreveram os policiais que realizaram a prisão deles. Assim a qualificadora do concurso de agentes e a causa de aumento de pena do art. 155, §1º do Código Penal, restaram devidamente comprovadas, cabendo destacar que assiste razão ao Parquet, quando sustenta que a melhor jurisprudência vem considerando que é viável a aplicação da causa de aumento de pena do art. 155, § 1º com a modalidade qualificada prevista no § 4º do mesmo dispositivo legal, visto que, não há razão, a meu ver, para a vedação da aplicação dos dois institutos. O furto restou consumado, pois os réus chegaram a ter a posse desvigiada sobre os bens que separaram, já que permaneceram tempo razoável dentro do imóvel invadido e separaram vários pertences os quais iriam levar, e o fato de não terem saído de lá com eles não significa que não tinham a posse tranquila sobre os mesmos, tendo sido a ganância em subtrair mais coisas e a certeza da impunidade que os levou a serem pegos ainda no palco do crime quando já eram senhores dos pertences que arrebataram. Em relação ao crime de falsa identidade pela ré Araci, entendo que restou devidamente comprovado pela prova dos autos, posto que a mesma deu nome diverso quando do início das investigações em sede policial, e somente depois de ser submetida à identificação é que foi descoberta sua verdadeira identidade, e restou claro que ela agiu com a evidente intenção de apresentar obstáculos às investigações, posto que já ostentava condenações criminais anteriores, sendo que, ao indiciado ou réu não é dado o direito de falsear seus dados qualificativos e obstaculizar a Justiça, e o direito a ampla defesa não confere a quem quer que seja o poder de cometer outro crime, em especial aquele que acabou de ser preso em flagrante por um delito, o que, por si só, retira qualquer legitimidade de sua conduta mentirosa. Ora, se a ré não está obrigada a falar a verdade sobre os fatos para não se autoincriminar, por outro lado, não está autorizada a praticar outro crime, falseando seus dados com o fim de dificultar ou ludibriar o sistema judiciário como fez, e, assim, deve a mesma ser condenada também pelo crime de falsa identidade. Reconheço em favor dos acusados a atenuante da confissão espontânea, contudo em relação à Araci, não faz jus à atenuante citada com relação ao crime de falsa identidade o qual negou ter praticado. Ante o exposto JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL PARA CONDENAR BRUNO PACHECO DOS SANTOS, RODRIGO FERREIRA MATOS ROCHA, PEDRO DA SILVA E ARACI MARTINS GOMES, todos nas penas do art. 155, §§ 1º e 4º, inciso IV, na forma do art. 14, inciso II, todos do Código Penal e a última acusada, Araci, ainda nas penas do art. 307, do Código Penal, na forma do art. 69 do mesmo diploma legal. Fixo as penas da seguinte forma: DO ACUSADO BRUNO O réu e seus comparsas, além da subtração de bens da entidade lesada, destruíram e reviraram objetos e instalações causando prejuízos à esta, sendo que, ainda há as condenações do acusado ostentadas nas anotações de nº 01 e 03 da sua FAC já devidamente esclarecidas servem para comprovar os péssimos antecedentes do acusado, e assim, fixo a mesma acima do mínimo legal em dois anos e oito meses de reclusão e quarenta dias-multa com base no coeficiente mínimo legal. Já a anotação de nº 04 da FAC do réu, já devidamente esclarecida em seu corpo, comprova que o mesmo é reincidente, e, assim aumento a pena em um quarto, restando esta em três anos e quatro meses e cinquenta dias-multa com base no coeficiente mínimo legal. Em razão da atenuante da confissão reconhecida diminuo a pena em seis meses, restando a mesma em dois anos e dez meses de reclusão e trinta e seis dias-multa com base no coeficiente mínimo legal. Considerando a causa de aumento do repouso noturno, aumento a pena em um terço restando a mesma em TRÊS ANOS, NOVE MESES E DEZ DIAS DE RECLUSÃO E QUARENTA E OITO DIAS-MULTA com base no coeficiente mínimo legal, as quais torno DEFINITIVAS. Deixo de conceder ao réu Bruno os benefícios da substituição ou suspensão de pena por ser o réu reincidente específico e pelas razões elencadas na fixação da pena base, e, pelas mesmas razões o regime inicial de cumprimento de pena será o FECHADO. DO ACUSADO RODRIGO O réu e seus comparsas, além da subtração de bens da entidade lesada, destruíram e reviraram objetos e instalações causando prejuízos a esta, e diante disso, fixo a pena base acima do mínimo legal em dois anos e quatro meses de reclusão e vinte quatro dias-multa com base no coeficiente mínimo legal. Já a anotação de nº 01 da FAC do réu, já devidamente esclarecida em seu corpo, comprova que o mesmo é reincidente, e, assim aumento a pena em um quarto, restando esta em dois anos e onze meses e trinta dias-multa com base no coeficiente mínimo legal. Em razão da atenuante da confissão reconhecida reduzo a pena em cinco meses, restando a mesma em dois anos e seis meses de reclusão e vinte e quatro dias-multa com base no coeficiente mínimo legal. Considerando a causa de aumento do repouso noturno, aumento a pena em um terço restando a mesma em TRÊS ANOS E QUATRO MESES DE RECLUSÃO E TRINTA E DOIS DIAS-MULTA com base no coeficiente mínimo legal, as quais torno DEFINITIVAS. Deixo de conceder ao réu Rodrigo os benefícios da substituição ou suspensão de pena por ser o réu reincidente específico e pelas razões elencadas na fixação da pena base, e, pelas mesmas razões o regime inicial de cumprimento de pena será o FECHADO. DO ACUSADO PEDRO O réu e seus comparsas, além da subtração de bens da entidade lesada, destruíram e reviraram objetos e instalações causando prejuízos a esta, e diante disso, fixo a pena base acima do mínimo legal em dois anos e quatro meses de reclusão e vinte quatro dias-multa com base no coeficiente mínimo legal. Em razão da atenuante da confissão reconhecida volto com a pena ao patamar mínimo legal em dois anos de reclusão e dez dias-multa com base no coeficiente mínimo legal. Considerando a causa de aumento do repouso noturno, aumento a pena em um terço restando a mesma em DOIS ANOS E OITO MESES DE RECLUSÃO E TREZE DIAS-MULTA com base no coeficiente mínimo legal, as quais torno DEFINITIVAS. Deixo de conceder ao réu Rodrigo os benefícios da substituição ou suspensão de pena pelas razões elencadas na fixação da pena base, e, assim o regime inicial de cumprimento de pena será o SEMI-ABERTO. DA ACUSADA ARACI DO FURTO QUALIFICADO A ré e seus comparsas, além da subtração de bens da entidade lesada, destruíram e reviraram objetos e instalações causando prejuízos a esta, sendo que, ainda há a condenação da acusada ostentada na anotação de nº 03 da sua FAC já devidamente esclarecida que serve para comprovar mau antecedente da ré, e assim, fixo a pena base acima do mínimo legal em dois anos e seis meses de reclusão e trinta dias-multa com base no coeficiente mínimo legal. Já a anotação de nº 05 da FAC da acusada, já devidamente esclarecida em seu corpo, comprova que a mesma é reincidente, e, assim aumento a pena em um quarto, restando esta em três anos, um mês e quinze dias de reclusão e trinta e sete dias-multa com base no coeficiente mínimo legal. Em razão da atenuante da confissão reconhecida diminuo a pena em seis meses, restando a mesma em dois anos, sete meses e quinze dias de reclusão e trinta e três dias-multa com base no coeficiente mínimo legal. Considerando a causa de aumento do repouso noturno, aumento a pena em um terço restando a mesma em TRÊS ANOS E SEIS MESES DE RECLUSÃO E QUARENTA E QUATRO DIAS-MULTA com base no coeficiente mínimo legal, as quais torno DEFINITIVAS. DA FALSA IDENTIDADE A anotação de nº 03 da sua FAC já devidamente esclarecida serve para comprovar mau antecedente da ré, e assim, fixo a pena base acima do mínimo legal em quatro meses de detenção. Já a anotação de nº 05 da FAC da acusada, já devidamente esclarecida em seu corpo, comprova que a mesma é reincidente, e, assim aumento a pena em um quarto, restando esta em CINCO MESES DE DETENÇÃO, que torno DEFINITIVA. As penas corporais, somadas, totalizam seis anos e onze meses e as de multa, em quarenta e quatro dias-multa com base no coeficiente mínimo legal (art. 69 do CP). Deixo de conceder à acusada Araci os benefícios da substituição ou suspensão de pena por ser a mesma reincidente, pelas razões elencadas na fixação da pena base, e, diante destes motivos o regime inicial de cumprimento de pena será o FECHADO. Condeno os réus nas custas. Os réus encontram-se presos pelo presente processo há cerca de cinco meses e eventual progressão de regime deverá ser avaliada por ocasião da fase de execução quando será possível a verificação dos requisitos subjetivos exigidos por lei. Encaminhem-se os acusados às unidades prisionais compatíveis com os regimes de pena estabelecidos nesta sentença em cumprimento à determinação regulamentar. Persistem os motivos que ensejaram a manutenção da prisão dos réus até aqui, mormente agora que foram condenados devendo ser recomendados na prisão em que se encontram. Anote-se e comunique-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 23.06.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
